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Resumo
Esse artigo apresenta um estudo realizado por um grupo de 
nove doutorandos do programa de pós-graduação stricto sensu 
de uma Universidade particular de grande porte do Estado do 
Paraná, mediados por dois professores doutores pesquisadores, 
que se aprofundaram na investigação em torno das abordagens 
epistemológicas da ciência. Este trabalho apresenta um recor-
te dos estudos do grupo, tendo como objetivo apresentar a 
contribuição do materialismo histórico para os estudos sobre 
violência e pesquisa dialética no campo educacional. A investi-
gação aconteceu durante quinze encontros semanais. Obras de 
Karl Marx e sobre epistemologia da ciência foram usadas como 
referenciais de fundamental importância para a compreensão 
do tema proposto. Como procedimentos metodológicos foram 
feitas leituras, discussões e trocas de experiências. No processo 
investigativo, o grupo de estudos considerou que a violência 
aflora como a ação visível e imediata de recusa do indivíduo 
de uma situação que o exclui. Concluiu também que a questão 
exige maior aprofundamento nas pesquisas educacionais. Tam-
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bém aponta que ao se propor realizar uma “pesquisa dialética” 
em educação, na perspectiva do materialismo histórico, o pes-
quisador deve despojar-se de qualquer pensamento unilateral 
das coisas e dos fatos, tendo consciência crítica da realidade, 
de suas relações e contradições.
Palavras-chave: Materialismo histórico – violência – dialética 
– pesquisa em educação. 
Historical materialism: contributions to the study of 
violence and to the dialectic research in education 
Abstract
This article presents a study that was carried out by 
a group of  nine students from a doctoral program in 
a large private University of  Paraná, mediated by two 
PhD professors, who have been immersed in researches 
around the epistemological approaches of  Science. This 
paper brings part of  the group’s study, which aims at 
presenting the contributions of  historical materialism 
to studies on violence and dialectic research on the 
field of  education. The research was conducted during 
fifteen weekly meetings. The works of  Karl Marx and 
works on epistemology of  science were used as impor-
tant references for the understanding of  the subject. 
Readings, discussions, and experience exchange were 
part of  the methodology. In the investigative process, 
the study group found out that violence emerges as the 
individual’s visible and immediate action of  rejection of  
an excluding situation. It also concluded that this issue 
deserves to be further researched and clarified. The 
group also points out that when proposing to conduct 
a “dialectic research” in education, in a perspective of  
historical materialism, researchers must divest themselves 
of  any unilateral thinking of  things and facts, showing 
critical awareness of  reality, its relationships and con-
tradictions. 
Keywords: Historical Materialism – Violence – Dia-
lectic – Research in Education. 
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Materialismo histórico: contribuciones al estudio de la 
violencia y la investigación dialéctica en educación 
Resumen
Este texto presenta un estudio realizado por un grupo de nueve 
alumnos del programa de posgrado de una gran universidad 
privada del Estado de Paraná, orientada por dos investigadores 
y profesores doctores que se han profundizado en la investi-
gación sobre los enfoques epistemológicos de la ciencia. El 
artículo trae una parte de los estudios del grupo con el objetivo 
de presentar la contribución del materialismo histórico para los 
estudios sobre violencia e investigación dialéctica en campo 
educacional. La investigación se llevó a cabo durante quince 
encuentros semanales. Obras de Karl Marx y sobre epistemo-
logía de la ciencia fueron utilizadas como puntos de referencia 
de fundamental importancia para la comprensión del tema. 
Como procedimientos metodológicos se realizaron lecturas, 
discusiones e intercambio de experiencias. En el proceso de 
investigación, el grupo de estudio encontró que la violencia 
surge como una acción visible e inmediata por un rechazo del 
individuo de una situación que lo excluye. Concluyo también 
que la cuestión exige una mayor clarificación en la investigación 
educativa. También señala que en la propuesta de llevar a cabo 
una “investigación dialéctica” en educación desde la perspectiva 
del materialismo histórico, el investigador debe despojarse de 
cualquier pensamiento unilateral sobre las cosas y los hechos, 
manteniendo conciencia crítica de la realidad, de sus relaciones 
y contradicciones.
Palabras clave: Materialismo histórico – violencia – dialéctica 
– investigación en educación. 
Introdução
O presente texto aborda a temática do materialismo his-
tórico e sua contribuição para os estudos sobre violência e 
pesquisa dialética no campo educacional. Representa o estudo 
realizado pelo grupo de alunos do programa de pós-graduação 
stricto sensu de uma universidade particular de grande porte 
do Estado do Paraná, mediados por dois professores doutores 
pesquisadores. 
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A investigação aconteceu durante quinze encontros se-
manais envolvendo nove doutorandos que atuam na educação 
básica e no ensino superior. Obras de Karl Marx (1818-1883) e 
sobre epistemologia da ciência foram usadas como referenciais 
de fundamental importância para a compreensão do tema pro-
posto. Como procedimentos metodológicos foram feitas leituras, 
discussões e trocas de experiências.
A investigação aponta que a violência aflora como a ação 
visível e imediata de recusa do indivíduo a uma situação que o 
exclui. Também considera que ao propor realizar uma “pesquisa 
dialética”, na perspectiva materialista histórica, o pesquisador 
deve despojar-se de qualquer pensamento unilateral, fragmen-
tado e acabado do mundo, das coisas e dos fatos. Precisa ter 
plena consciência crítica de sua visão de mundo e da realidade, 
de suas relações e contradições, do lugar e do tempo em que 
está inserido e de que estes elementos fazem parte de um todo 
interligado: uma sociedade política, econômica e cultural, ga-
rantindo a rigorosidade metodológica que lhe cabe.
O materialismo histórico de Marx: 
fundamentos
Marx fundamenta-se na observação da realidade a partir 
da análise das estruturas e superestruturas que circundam um 
determinado modo de produção. Nesse sentido, a história está 
ligada ao mundo dos homens como produtores de suas condi-
ções concretas de vida e sobrevivência e, portanto, tem sua base 
consolidada nas raízes do mundo materialista, sistematizado por 
todos os segmentos que compõem a sociedade. 
O conceito de forças produtivas de Marx abrange os meios 
de produção e a força de trabalho que compreendem os fenôme-
nos históricos necessários para a possibilidade de novas formas 
de exploração. Assim, o desenvolvimento das forças produtivas 
ocorre em descompasso com o desenvolvimento das superes-
truturas, o que gera uma contradição e a intensificação dessa 
contradição com o colapso do modo de produção existente e 
de sua superestrutura. 
É importante frisar que estrutura e superestrutura, apesar 
de seu desenvolvimento desigual, apresentam uma dialeticidade 
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interna que se desdobra com relação e geração de contradições 
ao longo do tempo sempre superadas. Logo, na tendência do 
desenvolvimento do modo de produção capitalista, expõe as 
contradições internas e um novo modo de produção:
Todos representam grandes etapas do desenvolvimento histó-
rico, cujo princípio explicativo reside na correspondência entre 
as relações de produção e o caráter das forças produtivas. A 
cessação de tal correspondência torna os homens conscientes, 
cedo ou tarde, da necessidade de substituir o modo de produção 
decadente por um novo modo de produção, ou seja, no essencial 
de necessidade de favorecer a implantação e expansão de novas 
relações de produção adequadas ao desenvolvimento desobstruído 
das forças produtivas. (GORENDER, 1983, p. LV).
Pode-se analisar que as relações de produção se desenvol-
vem provocando o desenvolvimento das forças produtivas, as 
quais, por sua vez, reagem sobre as relações de produção. Assim, 
a compreensão e análise da história, das lutas e das evoluções 
econômicas e políticas estão envolvidas no processo produtivo. 
Os modos de produção são históricos e devem ser interpretados 
como uma maneira que os homens encontraram, em suas rela-
ções, para se desenvolver e dar continuidade à espécie. 
As relações dialéticas produzidas na estrutura econômica 
desdobram-se, de acordo com Marx, no conjunto das relações 
políticas. Ele considera o modo como a classe burguesa ascen-
dente constrói sua revolução apoiada no passado.
Inteiramente absorta na produção de riqueza e na concorrência 
pacífica, a sociedade burguesa não mais se apercebia de que 
fantasmas dos tempos de Roma haviam velado seu berço. Mas, 
por menos heróica que se mostre hoje esta sociedade, foi não 
obstante necessário heroísmo, sacrifício, terror, guerra civil e 
batalhas de povos para torná-la uma realidade. E nas tradições 
classicamente austeras da república romana, seus gladiadores 
encontraram as ideias e as formas de arte, as ilusões de que ne-
cessitam para esconderem de si próprios as limitações burguesas 
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do conteúdo de suas lutas e manterem seu entusiasmo no alto 
nível de grande tragédia histórica. (2002, p. 22-23).
Um dos aspectos a salientar dessas colocações de Marx é que 
a classe burguesa, como classe dominante, determina a compreen-
são geral da história, que também expressa suas contradições.
Na obra A ideologia alemã, que constitui uma teoria da trans-
formação revolucionária da sociedade existente, ele explicita a 
relação estrutura e superestrutura: “A consciência da necessidade 
de estabelecer relações com os indivíduos que o circundam é 
o começo da consciência de que o homem vive em sociedade” 
(MARX; ENGELS, 1996, p.44). Neste sentido, o homem de-
senvolve a consciência no contexto histórico concreto em que 
vive para abordar manifestações da condição humana. O homem 
é um ser histórico e, como tal, é determinado pelas condições 
históricas enquanto atua para transformá-las. 
Segundo Marx, a sucessão de um modo de produção por 
outro ocorre por causa da inadequação desse mesmo modo de 
produção e suas forças produtivas. Isto é, na idade feudal, com 
o desenvolvimento do comércio, as relações servis começaram 
a se mostrar como um entrave ao desenvolvimento das forças 
produtivas, provocando uma implosão dentro desse mesmo sis-
tema e originando outro novo: o capitalismo. Neste sentido, o 
capitalismo nasceu a partir das contradições do sistema feudal.
A análise materialista histórica parte da questão de que a 
produção e a troca dos produtos são pilares da ordem social 
existente em todas as sociedades que desfilam pela história. 
Sendo assim, a repartição destes produtos, aliada à divisão dos 
homens em classes ou camadas, é determinada por o que e como 
a sociedade produz e pelo modo de trocar suas mercadorias. 
Os escritos de Marx são importantes na compreensão do 
desenvolvimento da força de trabalho e sua ligação com os me-
canismos de violência, cuja raiz está na exploração do trabalho 
e em sua transformação em mercadoria. 
O fetichismo caracteriza-se por uma inversão das relações 
sociais e humanas que também aparecem como relações entre 
coisas, isto é, exteriores à vontade dos indivíduos e ao esforço 
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criador. Os indivíduos solitários e isolados entre si possuem 
produtos alienáveis cujas trocas aparecem invertidas, ou seja, 
“relações materiais entre pessoas e relações sociais entre coisa” 
ou entre valores que “parecem derivar da natureza dos produ-
tos do trabalho”. A atividade social aparece para os indivíduos 
habituados às trocas como “uma atividade entre as coisas sob 
cujo controle se encontram ao invés de se controlarem” (MARX, 
1971, p. 82-83). 
O fetichismo está no desaparecimento do sentido do huma-
no, no trabalho e nas relações sociais, encobertos pelas relações 
mercantis. Perde-se o caráter social do trabalho e o sentido 
humano da criação, de modo que a atividade não criadora torna-
se um peso, um fardo retomado a cada dia. E mais: as coisas 
produzidas adquirem vida própria no sentido de que concentram 
as relações sociais enquanto os homens se reduzem a coisas.
Transformado em coisa, alienado do produto de seu tra-
balho, separado dos outros, isolado, o homem está jogado no 
mundo, suscetível a todas as formas de violência, geradas dessa 
primeira redução à situação de mercadoria. No entanto, o enfo-
que da mercadoria e valor procura penetrar no campo histórico 
das relações sociais. 
Assim, o objeto de que Marx trata em seus escritos é o 
próprio homem trabalhador, que gera a produção capitalista 
ao patrão, numa relação entre homens que aparece como rela-
ção entre as coisas. A crítica de Marx ao sistema capitalista de 
produção mostra contradições existentes que se tornam mais 
acentuadas de acordo com cada época.
A relação existente entre as forças produtivas e as relações 
de produção foi apontada na obra de Marx como a verdadeira 
base da sociedade:
Na produção social da própria vida, os homens contraem rela-
ções determinadas, necessárias e independentes de sua vontade, 
relações de produção estas que correspondem a uma etapa de-
terminada de desenvolvimento das suas forças produtivas mate-
riais. A totalidade dessas relações de produção forma a estrutura 
econômica da sociedade, a base real sobre a qual se levanta uma 
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superestrutura jurídica e política, e à qual correspondem formas 
sociais determinadas de consciência. (1982, p. 25).
Surgem outras novas formas de relações de produção que 
devem corresponder ao nível produtivo da sociedade no processo 
de produção. Sendo assim, faz-se necessário, no contexto da so-
ciedade capitalista, que a classe proletária construa uma consciên-
cia definida (consciência de classe) para efetivamente transformar 
a sociedade. A crítica marxista, no momento em que foi realizada, 
implicava a preparação do processo revolucionário. 
O proletariado, segundo Marx, é a classe capaz de transfor-
mar essa realidade porque é a única que, no sistema capitalista, é 
diretamente antagônica à classe burguesa e vive em seu âmago a 
contradição; é a classe explorada pela burguesia, assim, todas as 
outras dela dependem para sua emancipação. A classe proletária 
é a única capaz de levar a revolução até o fim e de organizar a 
produção após a superação do capitalismo. Isso não significa que 
o proletariado seja a única classe revolucionária. Ao contrário, 
o desenvolvimento do modo de produção capitalista e sua crise 
estrutural geram contradições que podem colocar outras classes 
e frações de classes na luta contra o capitalismo. 
Para Marx, de acordo com Konder (1987), é por meio do 
trabalho que o homem domina a natureza e modifica a reali-
dade. É por ele que o homem se cria e recria. Porém, com a 
apropriação privada das fontes de produção, na divisão social 
do trabalho com o aparecimento das classes sociais, o trabalho 
tornou-se um “sofrimento” (tripallium) para o homem, ou seja, 
um meio de alienação.
Ainda conforme o autor, para impedir ou superar a alienação 
e a divisão de classes, a única forma, segundo o marxismo, é desen-
cadear uma luta de classes para promover a revolução socialista.
A crescente exploração do trabalho pelo capitalismo agra-
va não somente o processo de alienação do proletariado, mas 
também dos capitalistas. A busca incessante pelo capital os leva 
também a tirar vantagem de suas relações com outros capitalistas. 
Por isso, a burguesia, cega pelo capital, também não consegue 
ter uma visão totalizadora da sociedade. 
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O modo de produção e a geração de uma 
sociedade violenta
A violência, na sociedade contemporânea, é tratada a partir 
de duas abordagens principais que partem de pressupostos di-
versos: um que supõe que a violência faz parte da natureza do 
ser humano, e outra que entende que a violência é socialmente 
produzida. Esta abrangência do conceito exige que a problemá-
tica seja delimitada. Numa visão marxista, a violência institui-se 
na construção da história e no modo como se organizam as 
relações econômicas, sociais e políticas. Dentro dessa perspec-
tiva, a violência aparece vinculada à exploração do homem pelo 
homem e ao desenvolvimento do modo de produção. 
A violência sempre existiu na história, mas assume novas 
conotações no contexto da exploração do trabalho. Desta for-
ma, analisar a violência num contexto social e escolar perpassa 
questões de ordem econômica, social e política, expressas na 
função do Estado em garantir a segurança pública. A violência 
torna-se prerrogativa do Estado como recurso de segurança e 
controle de criminosos, marginais ou rebeldes encontrados nas 
diversas instituições sociais.
A leitura de Marx é um pressuposto para a compreensão da 
violência, porque reflete sobre a estrutura econômico-social que 
gera as condições para a violência social e escolar que permeia 
as relações humanas. Para compreender o conjunto de textos 
que Marx elaborou como uma crítica da economia política e da 
realidade social, Châtelet faz a seguinte colocação: 
Em 1857, o plano da obra, que seu autor pensa não deve ser mui-
to extenso, é pouco a pouco construído. Seu objeto está daí, em 
diante, bem delimitado: trata-se de descobrir o segredo do sistema 
capitalista. São previstas quatro partes: a primeira tratará do desen-
volvimento da produção capitalista; a segunda sobre o processo de 
circulação do capital; a terceira sobre o processo de conjunto do 
capital; a quarta fará a análise crítica das teorias econômicas que 
fracassaram ao penetrar esse segredo. (2004, p. 39).
Nota-se que o capitalismo instaura uma nova situação até 
então desconhecida na história da humanidade. Nos regimes 
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pré-capitalistas as sociedades viviam experiências coletivas de 
trabalho a partir das necessidades de superação dos obstáculos 
postos na luta pela sobrevivência, luta que os levava a reconhecer 
que isoladamente não poderiam conquistar elementos para novas 
possibilidades de agirem ativamente e organizarem a sociedade. 
A divisão social do trabalho e o surgimento da propriedade 
privada dos meios de produção ocorreram ao longo da história 
e produziram divisões sociais que caracterizaram as sociedades 
pré-capitalistas.
Na leitura de Marx, as relações capitalistas de produção, ou 
seja, as relações do trabalho assalariado com o capital tiveram um 
período de concentração dos meios de produção e da formação de 
um exército de reserva (de trabalho), que durou em torno de dois 
séculos, antes da Revolução Industrial. A revolução estabeleceu, 
nesse sentido, as principais fases de desenvolvimento capitalista, 
pelo simples motivo de que pressupunha a existência de certos 
níveis de acumulação capitalista, gerando a força de trabalho. 
No curso do processo de acumulação e exploração do 
trabalho, um segundo momento constitui-se da substituição 
da força de trabalho pelo uso das máquinas. A produção me-
canizada proporciona o aumento das invenções e a crescente 
procura por máquinas recém-inventadas, tornando a existência 
humana gradativamente desnecessária, sendo substituída à força 
pela máquina. 
Assim, a partir das primeiras décadas do século XIX, 
desencadeia-se a produção de outras máquinas e a transformação 
permanente do processo de produção e da necessidade constante 
de adaptação do homem ao tempo e às exigências da máquina, 
situação que se desdobra em novas divisões de trabalho.
Para ilustrar, retoma-se o texto de Marx,
A máquina, da qual parte a Revolução Industrial, substitui o tra-
balhador, que maneja uma única ferramenta, por um mecanismo, 
que opera com uma massa de ferramentas iguais ou semelhantes 
de uma só vez, e que é movimentada por uma única força motriz, 
qualquer que seja sua força. Aí temos a máquina, mas apenas 
como elemento simples da produção mecanizada. (1984, p. 10).
Ed u c a ç ã o & LinguagEm • v. 14 • n. 23/24  • 205-229, jan.-dEz. 2011
iSSn imprESSo:1415-9902 • iSSn ELEtrônico: 2176-1043
215
A função da máquina é uma combinação do mecanismo mo-
tor transmissor enquanto uma ferramenta que pode realizar uma 
operação efetiva de execução pelos trabalhadores, gerando uma 
redução do tempo de trabalho e uma mudança das exigências de 
mão-de-obra, trazendo para a fábrica as mulheres e, em certos ca-
sos, também as crianças, mais sensíveis no trato com a ferramenta. 
Neste sentido, torna-se, sob as relações capitalistas, o meio pelo 
qual a família da classe operária em seu conjunto passa a constituir 
simplesmente tempo de trabalho à disposição do capital. 
Instaura-se, nesse processo, um sistema de revezamento 
desta família. 
Os trabalhadores são homens e mulheres, adultos e crianças 
de ambos os sexos. A idade das crianças e das pessoas jovens 
percorre todas as etapas intermediárias dos oito anos (em alguns 
casos, dos 6) até os 18 anos. Em alguns ramos as meninas e as 
mulheres trabalham também à noite junto com o pessoal mas-
culino. (MARX, 1983, p. 206). 
Assim, tem-se também que a exploração existia de tal 
forma que: 
Quanto menos habilidade e dispêndio de força o trabalho manual 
exige, isto é: quanto mais se desenvolve a indústria moderna, 
tanto mais o trabalho dos homens é suplantado pelo das mu-
lheres e das crianças. Diferenças de sexo e de idade já não têm 
qualquer importância social para a classe operária. Há apenas 
instrumentos de trabalho que, conforme a idade e o sexo, têm 
custos diferentes. (MARX; ENGELS, 1998, p. 14).
Embora a máquina reduza o tempo de trabalho, esse tempo 
não redunda em vantagem para o trabalhador, mas transforma-se 
em maior tempo de exploração da força de trabalho, visto que 
as jornadas continuavam muito extensas. Conforme Engels: 
Foi Marx quem primeiro estudou profundamente a propriedade 
que tem o trabalho de criar o valor e descobriu que todo tra-
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balho, aparentemente ou realmente necessário à produção de 
uma mercadoria, nem sempre incorpora a esta mercadoria uma 
quantidade de valor correspondente à quantidade de trabalho 
despendido. (s/d, p.54).
A distinção entre trabalho e valor que Marx efetua em 
O capital é fruto de uma releitura das teorias econômicas, no 
sentido de explicitar os mecanismos de exploração do trabalho. 
Assim, tem-se uma visão determinada do valor pelo trabalho. 
Marx considerava a descoberta da distinção entre a força de 
trabalho e trabalho como uma das mais importantes contribui-
ções à economia. 
Neste sentido, pode-se afirmar que a sociedade produz 
mudanças significativas nas vidas dos trabalhadores. As relações 
sociais de produção consolidam-se como modificações na relação 
de produção da sociedade. Assim, como explica Engels, 
Do mesmo modo, as relações sociais de acordo com as quais os 
indivíduos produzem as relações sociais de produção alteram-se, 
transformam-se como a modificação e o desenvolvimento dos 
meios materiais de produção, das forças produtivas. Em sua totali-
dade, as relações de produção formam o que se chama de relações 
sociais, a sociedade, e, particularmente, uma sociedade num estágio 
determinado de desenvolvimento histórico. (s/d, p. 69).
A venda da força de trabalho aliena o operário de sua força 
criativa de produção, que é, por força dessa venda, entregue ao 
capitalista, subtraindo do trabalhador qualquer controle sobre o 
produto de seu trabalho. Na emergência da força de trabalho como 
mercadoria, as contradições da forma de mercadoria entre o valor 
de uso e o valor de troca reaparecem como alienação do operário 
em relação ao seu trabalho e ao produto desse trabalho. 
O operário recebe meios de subsistência em troca de sua força 
de trabalho, mas o capitalista, em troca de seus meios de sub-
sistência, recebe trabalho, a atividade produtiva do operário, a 
força criadora pela qual o operário não somente restitui o que 
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consome, mas dá ao trabalho acumulado um valor superior ao 
que ele possuía anteriormente. (ENGELS, s/d, p. 70).
As relações capitalistas que se instauram nesse primeiro 
período de produção industrial ampliam o exército de reserva, 
já constituído durante o período de acumulação primitiva, me-
canismo que permite manter o custo da força de trabalho em 
seu nível mínimo. Marx é categórico a esse respeito ao afirmar 
que o “valor da força de trabalho” é o valor dos meios de 
subsistência necessários para a manutenção do trabalhador. No 
entanto, nesta sociedade, tudo que o homem necessita comprar 
para viver de forma considerada digna, tais como alimentação, 
saúde, moradia, lazer, informação, cultura, educação e outros, 
insere-se no processo mais amplo das relações de produção e 
consumo e no contexto em que a força de trabalho é regulada 
pela existência de um exército de reserva.
A exploração do trabalho ocorre quando uma classe produz 
riqueza que é acumulada e controlada por outra classe que detém a 
propriedade dos meios de produção. Tais grupos constituem-se em 
classes antagônicas, que só existem nas relações que mantêm umas 
com as outras, e tal relação concretiza-se como exploração. 
Marx e Engels (1998) defendiam que o capital pode ser 
considerado uma relação de produção definida, pertencente a 
uma formação histórica particular da sociedade, que lhe empres-
ta um caráter social específico, no qual os meios de produção 
monopolizados por uma determinada classe da sociedade per-
mitem a exploração do trabalho de outras classes sociais, como 
condição da manutenção e ampliação do sistema.
Na leitura de Marx, esse processo gera duas situações reais 
que, no contexto desse estudo, são importantes: a transformação 
da força de trabalho em mercadoria e a consequente alienação do 
homem, que não se reconhece como produtor. A transformação 
do homem em mercadoria, isto é, em objeto, é a primeira forma 
de violência e o fundamento de todas as outras violências que 
se instituem na história da modernidade.
Assim, o capital é uma categoria complexa, não é passível 
de uma definição simples, porque implica a compreensão de 
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mecanismos que permanecem subjacentes e necessitam de uma 
análise mais profunda, como a noção de fetiche da mercadoria 
e de mais-valia. 
Na raiz do processo capitalista de produção, portanto, 
têm-se relações que não aparecem explicitamente no cotidiano 
dos trabalhadores. Tais relações são analisadas por Marx a partir 
da reflexão sobre o sentido de certas categorias que se tornam 
comuns na vivência social e encobrem o verdadeiro significado 
do conjunto de relações que sustentam o sistema. Na perspectiva 
histórica, o capitalismo constitui-se como um sistema de pro-
dução de mercadoria no qual a força de trabalho é controlada 
por uma classe social dominante. 
A análise marxista das relações capitalistas de produção 
inicia-se com a investigação do conceito de mercadoria, cuja 
simplicidade esconde relações complexas que se constituem na 
base do processo de exploração do trabalho. 
Nesse contexto de objeto de troca, esclarece-se o antago-
nismo de classes que funda e sustenta todo o sistema capitalista. 
Burguesia e proletariado opõem-se e, ao mesmo tempo, existem 
como classes nesse processo de produção. A transformação 
do trabalhador em mercadoria (coisa), processo que retira sua 
dignidade humana, também transforma a própria situação da 
burguesia que, no conjunto das relações sociais, também é atin-
gida e reduzida em sua dignidade1.
Para entender com maior profundidade todo este processo 
e contexto da violência como fruto da exploração do trabalho e 
como produto social que, por consequência, encontra-se inserida 
nas relações escolares, é preciso uma visão crítica de pesquisa, 
ou seja, uma pesquisa dialética. Os fundamentos do materialismo 
histórico são a base epistemológica da dialética como abordagem 
de pesquisa, neste caso, na área educacional.
1  Situações vivenciadas pela sociedade como a miséria, a fome, o desemprego, falta de 
moradia, falta de acesso a um atendimento de saúde com qualidade, etc. são formas 
de reduzir o homem a “coisa” e de reduzir sua dignidade, ou seja, são retratos da 
violência social.
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A dialética na perspectiva do materialismo 
histórico
De acordo com Konder (1987), a dialética, inicialmente, 
teve sua origem na filosofia grega, com Sócrates (469-399 a.C.), 
Platão (428-347 a.C. aprox.) Aristóteles (384-322 a.C.), entre 
outros. Significava a arte do discurso, diálogo. Aos poucos, 
passou a ser a arte da argumentação por meio do diálogo. Para 
sobreviver em meio aos paradigmas até então vigentes, a dialética 
foi reprimida durante muito tempo. Ressurgiu significativamente 
a partir do séc. XVII, com o Renascimento e o Iluminismo, que 
criaram condições para um entendimento mais claro dos filósofos 
a respeito da dinâmica das transformações sociais.
Portanto, o autor explica que hoje, diferentemente da 
época dos filósofos gregos citados, dialética significa “o modo 
de pensarmos as contradições da realidade, o modo de compre-
endermos a realidade como essencialmente contraditória e em 
permanente transformação” (KONDER, 1987, p. 8). 
Este conceito esclarece a explicação de Gadotti (2003), 
de que a questão que está no princípio da dialética é a ideia de 
movimento de Heráclito (circa 540-480 a.C.) explícita em sua co-
nhecida expressão de que o “homem não toma banho duas vezes 
no mesmo rio” ou que “a guerra é a mãe de todas as coisas”. 
Heráclito aponta justamente as mudanças ocorridas no contexto 
do conflito dos opostos, tendo como elemento fundamental o 
movimento existente para gerar mudanças na realidade e alte-
rações nas situações vivenciadas pela humanidade, criando uma 
nova existência de todas as coisas. Neste sentido, na dialética, 
todas as coisas estão em constante devir, em relação umas com 
as outras, na luta de seus contrários. Isto significa que é pelas 
contradições que a história se processa. Portanto, Heráclito via 
a dialética como uma forma de perceber a realidade. 
Também vem ao encontro do que escreve Frigotto quando 
diz que a dialética situa-se “no plano da realidade, no plano 
histórico, sob a forma da trama de relações contraditórias, con-
flitantes, de leis de construção, desenvolvimento e transformação 
dos fatos” (1999, p. 75). Ou Kosik (2002), quando afirma que a 
dialética trata da coisa em si. Mas a coisa em si não é uma coisa 
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qualquer e, na verdade, não é nem mesmo uma coisa: a coisa em 
si, de que trata a filosofia, é o homem e seu lugar no universo 
ou a totalidade do mundo revelada pelo homem na história e o 
homem que existe na totalidade do mundo.
A partir desta visão, neste estudo, sem descartar a impor-
tante e fundante contribuição dos filósofos gregos e outros na 
história da filosofia, tomaremos como fundamento para refletir 
sobre concepção dialética de pesquisa o materialismo histórico.
Entendendo o materialismo histórico como uma concep-
ção de mundo, uma forma de compreensão e interpretação dos 
fenômenos naturais e sociais, a partir de princípios definidos 
como expostos na primeira parte deste artigo, Besse e Caveing 
observam que a dialética é o “único método rigorosamente 
adequado a uma concepção materialista do mundo” (1954?, p. 
25; grifo do autor).
A partir da literatura apresentada neste estudo, podemos 
distinguir alguns princípios/características principais da dialética: 
a totalidade, a contradição, a transformação.
a) Totalidade
Este princípio pressupõe que tudo se relaciona com tudo. 
Cada ação do homem encontra problemas que estão interligados, 
que fazem parte de um todo. Existe ao mesmo tempo uma ação 
individual e uma conexão universal, de modo que não se pode 
compreender as coisas, os fatos sem considerar o todo. Uns 
dependem dos outros.
De acordo com a dialética, para encontrar solução para os 
problemas, para sanar dúvidas, o homem precisa ter uma visão 
de conjunto da realidade. De acordo com Konder (1987), é a 
partir da visão do conjunto que se consegue entender cada uma 
de suas partes. Para ele, o próprio conhecimento que temos da 
realidade sempre é menor do que ela realmente representa. 
Por exemplo, no caso da educação, não se pode compre-
ender o fracasso escolar sem considerar suas causas e consequ-
ências, as políticas educacionais e econômicas, a realidade social 
das escolas, dos alunos, dos professores etc.
Conforme Besse e Caveing (1954, p. 40), a dialética “chega 
à compreensão, à explicação dos fenômenos sociais, porque os 
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relaciona com as condições históricas que lhes deram origem, 
com as quais estão em constante interação”. Os autores afir-
mam que é preciso sempre analisar um fato ou uma situação 
considerando as condições de lugar e tempo que os determinam 
e explicam.
Com isso, o todo é sempre maior do que a soma de suas 
partes e este todo também é provisório, na medida em que, como 
afirma Konder (1987, p. 39), a dialética entendida como “maneira 
de pensar elaborada pela necessidade de reconhecermos a cons-
tante emergência do novo na realidade humana – negar-se-ia a si 
mesma, caso cristalizasse ou coagulasse suas sínteses, recusando-
se a revê-las, mesmo em face de situações modificadas”2.
A modificação da totalidade somente acontece após sucessi-
vas mudanças nas partes que a compõem. É a transformação.
b) Transformação
Para a dialética, as coisas estão em constante movimento, 
no devir, isto é, tudo se transforma, nada está acabado ou é 
definitivo. O movimento é algo inerente a todas as coisas. Por 
exemplo, a maçã era uma semente antes de se tornar maçã. O 
homem era um menino antes de tornar-se homem.
Konder, ao explicitar este princípio da dialética, destaca que
O movimento geral da realidade faz sentido, quer dizer, não é 
absurdo, não se esgota em contradições irracionais, ininteligí-
veis, nem se perde na eterna repetição do conflito entre teses 
e antíteses, entre afirmações e negações. A afirmação engendra 
necessariamente sua negação, porém a negação não prevalece 
como tal: tanto a afirmação como a negação são superadas e o 
que acaba por prevalecer é uma síntese, é a negação da negação. 
(1987, p. 59; grifo do autor).
Neste sentido, a síntese é a transformação da tese em algo 
novo, produzido no conflito dos contrários (negação). A tese é 
2 Neste sentido, a síntese “é a visão de conjunto que permite ao homem descobrir a 
estrutura significativa da realidade com que se defronta, numa situação dada. E é 
essa estrutura significativa – que a visão de conjunto proporciona – que é chamada 
de totalidade” (KONDER, 1987, p. 37).
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uma afirmação, uma ideia da realidade. A antítese é sua negação, 
uma ideia contrária, diferente. A síntese é a nova afirmação, a 
nova ideia surgida a partir deste conflito (não é um consenso, 
mas algo novo).
Logo, como na dialética tudo está em movimento, a sínte-
se torna-se uma nova tese que irá produzir uma nova síntese e 
assim sucessivamente. 
c) Contradição
Para Konder (1987), a contradição, a luta dos contrários, é 
reconhecida pela dialética como propulsor básico do movimen-
to pelo qual o homem existe. É a sua essência e por isso está 
evidente nas demais características/princípios.
O autor expõe que a dialética reconhece o todo sem negar 
suas partes. Da mesma forma, não toma as partes sem interligá-
las ao todo. Ela percebe tanto as contradições entre as partes 
(suas diferenças) como a junção delas (na totalidade). 
Besse e Caveing (1954) colocam o seguinte exemplo: alguém 
somente estuda algo se, ao mesmo tempo, tiver consciência de 
sua ignorância sobre o assunto e de sua vontade de superá-la, 
de conquistar o saber (contradições). Os autores explicam que 
“o motor da passagem gradual de um saber menor para um 
saber maior, é, pois, a luta dos contrários, a luta entre minha 
ignorância (de um lado) e (do outro lado), a consciência de que 
devo ultrapassar a ignorância” (p. 70, grifo dos autores). 
Como esclarece Gadotti, a coexistência de forças opostas 
que tendem à unidade e à oposição no interior das coisas é que 
possibilita a transformação das próprias coisas. “Os elementos 
contraditórios coexistem numa realidade estruturada, um não 
podendo existir sem o outro, a burguesia e o proletariado, por 
exemplo. A existência dos contrários não é um absurdo lógico, 
ela se funda no real” (2003, p. 27).
A contradição é condição para o surgimento do novo, para 
as mudanças. Sem a contradição, a realidade seria apenas uma 
constante repetição. “O dialético sabe que lá, onde se desenvolve 
uma contradição, lá está a fecundidade, lá está a presença do novo, 
a promessa de sua vitória” (BESSE; CAVEING, 1954, p. 74).
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A dialética como método na pesquisa em 
educação
Gadotti (2003) explica que para Marx, o trabalho, como ato 
produtivo, une-se ao ato educativo nas escolas e que esta unida-
de seria um caminho decisivo para a emancipação do homem, 
desde sua infância. O ensino seria um meio de desalienação do 
homem. Nele o homem não aprenderia apenas uma profissão, 
mas compreenderia todo o processo de produção e organização 
do trabalho, de modo a superar a dualidade de uma escola para 
a burguesia e outra para o proletariado.
Para essa superação a educação precisa ser política e levar 
o trabalhador a ter uma consciência de classe, uma consciência 
crítica e coletiva de sua própria classe, colocando-se numa pers-
pectiva transformadora e progressista.
Para isso, de acordo com o autor, a educação marxista deve 
ter três componentes básicos: o ensino intelectual (cultura geral), 
desenvolvimento físico (a ginástica e o esporte) e a aprendizagem 
profissional (técnica e científica), bem como fundar-se nos prin-
cípios da educação pública, gratuita e politécnica. Porém, para 
Marx, a “teoria e a prática educacionais são insuficientes [para 
o desenvolvimento de suas potencialidades e emancipação] se 
não vierem ao encontro de uma sociedade em que a divisão do 
trabalho foi abolida” (GADOTTI, 2003, p. 62).
Para Marx, não é possível entender a educação de uma so-
ciedade sem reconhecer seu tempo e lugar histórico, seu modo 
de produção e os homens que o produzem, isto é, de uma for-
ma dialética. Portanto, Gadotti (2003) observa que a dialética 
não é somente um método para se descobrir a verdade, mas é 
antes, e também, uma concepção do homem, da realidade e da 
relação homem-mundo. É preciso conhecer profundamente a 
realidade à qual se pertence, a concepção de mundo, de homem, 
do grupo de que se participa. É necessário ter consciência do 
que se é realmente como ser histórico para aí, então, partilhar 
do método dialético.
Neste sentido, Frigotto (1999, p. 82) explica que, na perspecti-
va materialista histórica, a prática social dos homens como sujeitos 
históricos é o ponto de partida do conhecimento para se analisar 
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criticamente a realidade. Ou seja, a dialética marxista, na educação, 
busca a apropriação da realidade para se chegar ao saber, enten-
dendo que “a atividade prática dos homens concretos constitui-se 
em fundamento e limite do processo de conhecimento.” 
Na opinião de Gadotti (2003), Marx foi o precursor da 
adoção sistemática do método dialético, a partir de uma análise 
pormenorizada do modo de produção capitalista. É percebendo 
e elencando as contradições do modo de produção capitalista 
que Marx esboça as categorias que desencadeiam seu método 
no materialismo histórico: contradições como burguesia versus 
proletariado, dominantes versus dominados e categorias como o 
simples versus o complexo, o homogêneo versus o heterogêneo, 
a forma versus o conteúdo etc.
Com relação ao método dialético, Marx (1971, p. 16) ex-
plicita que “a investigação tem de apoderar-se da matéria, em 
seus pormenores, de analisar suas diferentes formas de desen-
volvimento, e de perquirir a conexão íntima que há entre elas. 
Só depois de concluído esse trabalho, é que se pode descrever, 
adequadamente, o movimento real”.
Por isso, Gadotti (2003) salienta que a investigação dialé-
tica, para ser “dialética” não pode ser reduzida a uma “receita” 
metodológica. Seria ingênuo e simplista, uma verdadeira visão 
positivista. Mas, dada a importância dos estudos de Henri Le-
fébvre, colocamos adiante algumas orientações práticas que este 
autor apresenta em sua obra Lógica formal, lógica dialética para 
o pesquisador que se utiliza da dialética:
Dirigir-se à própria coisa; por conseguinte, análise 1. 
objetiva.
Apreender o conjunto das conexões internas da coisa, 2. 
de seus aspectos; o desenvolvimento e o movimento 
da coisa.
Apreender os aspectos e momentos contraditórios; a 3. 
coisa como totalidade e unidade dos contraditórios.
Analisar a luta, o conflito interno das contradições, 4. 
o movimento, a tendência (o que tende a ser e o que 
tende a cair no nada).
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Não esquecer de que tudo está ligado a tudo; e que 5. 
uma interação insignificante, negligenciável porque 
não essencial em determinado momento, pode tornar-
se essencial num outro momento ou sob um outro 
aspecto.
Não esquecer de captar as transições; transições dos 6. 
aspectos e contradições; passagens de uns nos outros, 
transições no devir.
Não esquecer que o processo de aprofundamento do 7. 
conhecimento – que vai do fenômeno à essência e da 
essência menos profunda à mais profunda – é infinito. 
Jamais estar satisfeito com o obtido.
Penetrar, portanto, mais fundo do que a simples coe-8. 
xistência observada; penetrar sempre mais profunda-
mente na riqueza do conteúdo; apreender conexões e 
o movimento.
Em certas fases do próprio pensamento, este deverá se 9. 
transformar, se superar: modificar ou rejeitar sua forma, 
remanejar seu conteúdo – retomar seus momentos su-
perados, revê-los, repeti-los, mas apenas aparentemente, 
com o objetivo de aprofundá-los mediante um passo 
atrás rumo às suas etapas anteriores e, por vezes, até 
mesmo rumo a seu ponto de partida etc. (LEFÉBVRE 
apud GADOTTI, 2003, p. 34-35; grifos do autor).
Também com vistas a uma caracterização do processo dia-
lético de pesquisa, Gamboa (1999), com o objetivo de verificar 
a epistemologia da pesquisa em educação, analisou a produção 
discente dos cursos de pós-graduação em Educação do Estado 
de São Paulo, no período de 1971 a 1984, e observou em sua 
pesquisa que as 502 teses e dissertações analisadas poderiam ser 
classificadas em empírico-analíticas, fenomenológico-hermenêu-
ticas ou crítico-dialéticas. 
A partir do entendimento da dialética em Marx, o autor 
apresenta como resultado de sua pesquisa, as características das 
pesquisas que o levaram a denominá-las “dialéticas”. Salienta que 
a pesquisa dialética em educação, com
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sua postura marcadamente crítica expressa a pretensão de desven-
dar, mais que o “conflito das interpretações”, o conflito dos inte-
resses. Essas pesquisas manifestam um “interesse transformador” 
das situações ou fenômenos estudados, resgatando sua dimensão 
sempre histórica e desvendando suas possibilidades de mudança.
As propostas nelas contidas se caracterizam por destacar o di-
namismo da práxis transformadora dos homens como agentes 
históricos. Para isso, além da formação da consciência e da 
resistência espontânea dos sujeitos históricos nas situações de 
conflito, propõem a participação ativa na organização social e 
na ação política. (GAMBOA, 1999, p. 97).
Também expõe o conceito de ciência explícito na pesquisa 
dialética em educação:
A própria ciência, como produto da ação do homem, é tida como 
uma categoria histórica, um fenômeno em contínua evolução inse-
rido no movimento das formações sociais. A produção científica 
é uma construção que serve de mediação entre o homem e a 
natureza, uma forma desenvolvida da relação ativa entre o sujeito 
e o objeto, na qual o homem, como sujeito, veicula a teoria e a 
prática, o pensar e agir, num processo cognitivo-transformador 
da natureza. (GAMBOA, 1999, p. 101).
O autor, a partir de sua pesquisa, define que a dialética 
visa à superação das demais concepções (empírico-analítica e 
fenomenológico-hermenêutica), retomando-as e reintegrando-as. 
A ação (e a educação é entendida como uma ação) é considerada 
categoria epistemológica fundamental na dialética. Por isso, o 
pesquisador dialético é orientado em sua pesquisa pela visão de 
mundo que se constitui numa percepção organizada da realidade 
e, por sua vez, numa visão de homem, tido como um ser histó-
rico e social, regido por determinantes econômicos, culturais e 
políticos e, contudo, criador da realidade social e transformador 
desses determinantes.
De acordo com o autor, com relação às técnicas de coleta 
de dados, as pesquisas em educação consideradas dialéticas 
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utilizaram técnicas não quantitativas como entrevistas, depoi-
mentos, vivências, narrações, técnicas bibliográficas, histórias de 
vida e análise do discurso, além da pesquisa-ação e da pesquisa 
participante. 
Identificou, ainda, que os principais temas estudados pelas 
pesquisas classificadas como dialéticas privilegiam estudos teóricos, 
análise de textos e documentos, estudos sobre experiências, práticas 
pedagógicas, processos históricos, discussões filosóficas ou análises 
contextualizadas a partir de um prévio referencial teórico. 
Gamboa (1999) também relata que foi crescente o núme-
ro de produções reconhecidas como sendo dialéticas em sua 
epistemologia no período estudado, dada sua importância e 
correspondência aos anseios das pesquisas educacionais, a partir 
de um contexto histórico e social.
Percebe-se que no processo de pesquisa dialética na edu-
cação numa perspectiva marxista, a noção de totalidade, trans-
formação e contradição deve se encontrar sempre presente, em 
todas as etapas da investigação, sem perder de vista a análise 
crítica e a contextualização.
Considerações finais
Sem a intenção de esgotar o assunto, este estudo pretendeu 
apresentar os principais conceitos da dialética na perspectiva do 
materialismo histórico, bem como sua caracterização no processo 
de pesquisa na área da educação e no âmbito da violência.
Para Marx, a compreensão da totalidade e a consciência crí-
tica fazem o homem recuperar a sua capacidade de transformar 
a sociedade fazendo sua história. Tomar nas mãos o seu destino 
significa compreender o processo histórico para transformá-lo. 
Neste sentido, os conflitos de interesses existentes, bem como 
as mudanças bruscas e muitas vezes violentas, manifestam-se por 
meio de características dominantes do capitalismo. 
O grupo de estudos observou que a compreensão da re-
lação entre violência e modos de produção necessita de maior 
aprofundamento em estudos e pesquisas, especialmente no âmbi-
to educacional, no qual a violência tem se manifestado de forma 
saliente e com certa frequência. Portanto, a dialética torna-se 
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uma abordagem de pesquisa fundamental para tal compreensão. 
Percebeu-se que, assim como Marx acreditava, “romper com o 
modo de pensar dominante ou com a ideologia dominante é, 
pois, condição necessária para instaurar-se um método dialético 
de investigação” (FRIGOTTO, 1999, p. 77). 
Portanto, ao propor realizar uma “pesquisa dialética”, na 
perspectiva materialista histórica, o pesquisador deve despojar-
se de qualquer pensamento unilateral, fragmentado e acabado 
do mundo, das coisas e dos fatos. Precisa ter plena consciência 
crítica de sua visão de mundo e da realidade, de suas relações 
e contradições, do lugar e do tempo em que está inserido e de 
que estes elementos fazem parte de um todo interligado: uma 
sociedade política, econômica e cultural, garantindo o rigor 
metodológico que lhe cabe.
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